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  INFORMATIVO nº 04 - Julho/2010

1 – AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS – PROCEDIMENTOS VERIFICATÓRIOS– 
a) Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL avisam que a Coordenadoria da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo publicou recomendação sobre a realização de audiências concentradas, para revisão da situação de crianças e adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional. 

A recomendação pode ser consultada nas folhas 06 a 12 do caderno disponível na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques 
_____________________

b) Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL informam que foi publicada a Instrução Normativa nº. 02/10 da Corregedoria Nacional de Justiça definindo quais providências deverão ser tomadas pelos Juízes da Infância no tocante à mobilização no mês de julho de 2010 ("Audiências Concentradas") para levantamento e regularização dos procedimentos em trâmite envolvendo crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente.

A Instrução Normativa pode ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Destaques ou no site www.cnj.jus.br, acessando o menu Corregedoria > Atos da Corregedoria.

_____________________

c) – REUNIÕES DE TRABALHO NAS COMARCAS DE ITAPECERICA DA SERRA E AVARÉ
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL realizaram Reunião de Trabalho no Fórum da Comarca de Itapecerica da Serra (em 08/07) e no Fórum da Comarca de Avaré (em 16/07) com os Promotores de Justiça e Juízes que atuam na área da infância e da juventude visando esclarecer as alterações relativas às “Audiências Concentradas”. Participaram da Reunião em Itapecerica da Serra: o 1º e 2º Promotores de Justiça de Itapecerica da Serra e os Juízes de Itapecerica da Serra e de Taboão da Serra.

Participaram da Reunião em Avaré: a Promotora de Justiça Substituta de Avaré, o 2º e 4º Promotores de Justiça de Avaré, os Promotores de Justiça de Itaporanga, de Taquarituba, de Cerqueira César, de Piraju, de Fartura, de Itapeva, bem como os Juízes da 2ª Vara Cível e da 1ª Vara Criminal de Avaré, de Taquarituba, de Itaí, de Cerqueira César, de Itaberá e de Fartura.

_____________________

d) – EVENTO A RESPEITO DA LEI 12.010/09 DENOMINADO “AS AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS E A LEI DE ADOÇÃO – ASPECTOS PRÁTICOS”
Realização de oficina (transmitida pela internet), no dia 23 de julho p.p., em conjunto com a Escola Superior do Ministério Público, ocasião em que foram discutidos diversos aspectos operacionais para implementação e realização das audiências concentradas, conforme determinação da Instrução Normativa nº 02 da Corregedoria Nacional do CNJ. 
O material a respeito do evento será disponibilizado oportunamente e poderá ser solicitado à ESMP ou ao CAO Civel – área infância e juventude.
2- I ENCONTRO NACIONAL DE APRIMORAMENTO DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DOS DIREITOS DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL participaram da Reunião realizada no dia 05 de julho p.p., na sede do CNMP, em Brasília, para discussão dos seguintes tópicos:

a) Diagnóstico nacional da demanda e oferta de vagas em programas de atendimento socioeducativo em meio aberto e fechado;

b)     Aprimoramento das inspeções periódicas em estabelecimentos destinados ao cumprimento da internação provisória e das medidas socioeducativas de internação e semiliberdade impostas a adolescentes em conflito com a lei;

c)      Apresentação/demonstração do Cadastro Nacional de Adoção (CNA) e do Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes em Acolhimento Institucional, critérios de gestão e parâmetros de acesso do Ministério Público aos cadastros – Juiz Nicolau Lupianhes Neto – Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça.
3 - ATO NORMATIVO Nº 631/2010 – REDE DE ATUAÇÃO PROTETIVA DE DIREITOS SOCIAIS
Em continuidade aos trabalhos relativos à rede protetiva de direitos sociais (ato normativo 631/10) foi realizada reunião no dia 22 de julho, no Fórum da Comarca de Assis, visando à criação do Segundo Núcleo de Atuação da Rede de Atuação Protetiva de Direitos Sociais, a ser integrado pelos seguintes Promotores de Justiça: 1º, 2º e 6º Promotores de Justiça de Assis, 3º Promotor de Justiça de Paraguaçu Paulista, 1º e 2º Promotores de Justiça de Palmital, 1º e 2º Promotores de Justiça de Cândido Mota, Promotor de Justiça de Quatá e Promotor de Justiça de Maracaí.

4  –  FUNDAÇÃO TELEFONICA – PROJETO DE ENFRENTAMENTO AOS CASOS DE VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Será iniciada no dia 16 de agosto a segunda fase de capacitação presencial do Projeto de Enfrentamento Contra Violência e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes – AÇÃO PROTEÇÃO – executado em cinco regiões do Estado a partir de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado pela Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital e a empresa Telefonica, em coordenação com o CAO Cível – área da infância e juventude.

O Projeto está disponível na página do Centro de Apoio Cível > área infância e juventude > Destaques, ou diretamente por meio do link: http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/cao_infancia_juventude
5  –  DECISÃO DO TJSP – MEDIDA CAUTELAR – AÇÃO PRINCIPAL NÃO PROPOSTA NO PRAZO DE TRINTA DIAS – CADUCIDADE REPELIDA POR SE TRATAR DE MATÉRIA RELATIVA DIREITO DE FAMÍLIA E INTERESSE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido na Apelação Cível nº 661.233.4/9-00 Relator Desembargador Beretta da Silveira, julgado em 06/10/2009. Referido Acórdão serve de fundamento para subsidiar as ações cautelares ajuizadas para fins de acolhimentos institucionais/afastamentos do convício familiar nos termos do artigo 136, parágrafo único do ECA (com a nova redação da Lei n. 12.010/09), pois contém a seguinte orientação: “Assim, nas questões de família e no amparo ao menor e ao incapaz, há uma tendência jurisprudencial a considerar que não corre a caducidade da medida liminar se a ação principal não for proposta em 30 dias (RT 554/214).”
A íntegra da decisão pode ser consultada na página do CAO Cível > infância e juventude > Roteiros > Lei 12010/09 (Nova Lei da Convivência Familiar/Adoção) > Destaques 






